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A questão que preside a este texto foca de maneira oblíqua o tema 
deste volume, pois aborda -o não tanto em termos de nacionalida-
de, mas perguntando de que forma a “diferença” – incluindo a que 
se reporta à nacionalidade mas também aquela outra consignada 
em categorias que não apenas a de “estrangeiro” – é suscetível de 
se reUetir no crime e na justiça em Portugal. O tipo de retrato que 
se obtém depende, com efeito, de quais as noções em que podemos 
traduzir essa “diferença”: “estrangeiros”, “imigrantes”, “minorias”, 
“etnicidade”, “raça”.1

Tal retrato varia, além disso, se nos centramos em estatísticas, índices, 
ou, a partir de um outro ângulo, em experiências do crime ou da jus-
tiça. Os dados quantitativos e qualitativos iluminam aspetos diferentes 
mas complementares de uma mesma paisagem de fenómenos. Os da-
dos estatísticos o]ciais em Portugal apenas permitem captar a “diferen-
ça” em termos do par nacionais/estrangeiros, independentemente da 
etnicidade ou fenótipo.

Há que ter em conta à partida duas especi]cidades com várias im-
plicações na comparabilidade com outros países, como é o caso, por 

1 O termo é aqui utilizado unicamente como categoria social, não biológica. Não se trata apenas 

de referir a natureza social do elo entre diferença (natural) e desigualdade/assimetria (social), ou 

da associação que faz decorrer a segunda da primeira. A desmontagem de que o conceito de “raça” 

foi, desde há muito, objeto, tanto por parte da genética das populações como pelas ciências sociais, 

incidiu também sobre a própria “naturalidade” desta categoria de diferença (Cunha, 2007). Foi 

apontada tanto a ausência de qualquer base biogenética para uma classi]cação de populações em 

“raças”, como também o caráter social e historicamente construído da própria visibilidade da apa-

rência física (e.g. Wade, 1993), ou seja, das lentes que nos levariam a atentar mais em certos traços 

fenotípicos em vez de noutros, socialmente “invisíveis”, mesmo quando igualmente evidentes em 

termos físicos. 
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exemplo, de contextos anglo -americanos.2 Em primeiro lugar, no 
caso de Portugal as estatísticas o]ciais apenas registam dados rela-
tivos à nacionalidade. O Estado não colhe dados referentes a outras 
categorias de diferença (baseadas na etnicidade ou no fenótipo), de 
maneira a não reforçar a racialização ou etnicização da sociedade 
e os estereótipos vinculados a elas (Cabecinhas, 2007).3 De acordo 
com um modelo tendencialmente universalista -republicano, apenas 
são formalmente reconhecidos cidadãos individuais e não categorias 
étnicas/raciais. 

Em segundo lugar, as estatísticas criminais apenas preveem a catego-
ria genérica de estrangeiro, sem distinguir entre residentes ou visitan-
tes. A categoria de “estrangeiro” não é, por conseguinte, suscetível de ser 
tomada como sinónimo ou via de acesso à de imigrante.4 Inversamente, 
a categoria de “nacional” inclui, sem quaisquer especi]cações de ordem 
étnica, ex -imigrantes que adquiriram a nacionalidade portuguesa.

A partir de uma alusão breve a estudos de referência na área, começa-
rei por recapitular as disparidades nas taxas do crime e da justiça nestes 
termos – isto é, os permitidos pelas estatísticas – e em seguida focarei 
um estudo de caso, assente numa abordagem de cariz qualitativo de 
uma prisão de mulheres, para ilustrar algumas interseções entre etnici-
dade e classe nas con]gurações do crime, na resposta repressiva a este 
e nas dinâmicas sociais de gestão da identidade dentro e fora da prisão.

Em cerca de quarenta anos, o número de estrangeiros residentes le-
galmente em Portugal aumentou de uns meros 0,3 por cento (29 579) 
da população residente total em 1960, para 3,9 por cento (414 717) em 
2005, embora os residentes em situação irregular pudessem ser entre 
50 000 e 100 000 (Guia, 2008, p. 39, p. 53). Portugal é desde há mui-
to um país com tendências consistentes de emigração. Porém, desde 

2 Não incluo aqui nem questões do domínio da própria infraestrutura estatística (como por 

exemplo o facto de só recentemente ter sido adotado em Portugal o Número Único de Identi]-

cação de Processo Crime, o qual veio permitir uniformizar e integrar as categorias e métodos de 

processamento da informação nas estatísticas da justiça), nem as relativas às cifras negras, pois 

também os inquéritos de vitimação e de delinquência autorreportada estão ainda pouco rotiniza-

dos (Almeida, 1994; Almeida, 1998; Gersão & Lisboa, 1994).

3 Ver especi]camente o Decreto -Lei 28/94.

4 Por exemplo, entre ¼ e  
 8 dos condenados estrangeiros no período 1997 -2003 eram residentes 

no estrangeiro (Seabra & Santos 2005, p. 96).
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1970 tornou -se também, com efeito, um país de imigração: primeiro, 
após o ]m do império colonial na sequência da revolução de 1974 e a 
independência das ex -colónias, e, mais tarde, em 1980 e 1990, com o 
“boom” económico e a entrada do país na União Europeia em 1986. 
O ]m da antiga União Soviética também contribuiu para moldar a pai-
sagem da imigração em tempos mais recentes.5

Inicialmente, o país recebia principalmente africanos provenientes 
dos países de língua o]cial portuguesa (especialmente Angola, Guiné-
-Bissau, Cabo Verde e Moçambique). A partir da década de 90, a gama 
de nacionalidades em Portugal foi de novo transformada por um forte 
aumento de pessoas provenientes do Brasil e, uma década depois, da 
Europa de Leste, em especial da Ucrânia e da Rússia. Em 2004, 41 por 
cento dos residentes legais estrangeiros provinham da Europa, 34 por 
cento dos países africanos (principalmente de países lusófonos) e 19 
por cento de países da América Latina (especialmente Brasil) (Guia, 
2008, pp. 48 -50). Esta distribuição global de nacionalidades não se alte-
rou de forma signi]cativa desde então.

Representando cerca de 8 por cento da população ativa em Portugal 
(Almeida, 2003), a maior parte da população imigrante tende a traba-
lhar no setor da construção e na camada inferior da economia de servi-
ços, formal ou informal (Baganha, 1996; Baganha, Ferrão & Malheiros, 
2002; Fonseca, 2005). Considerando a estrutura comparada da popu-
lação residente nacional e estrangeira, esta última tem uma presença 
proporcionalmente maior no mercado de trabalho (apenas 20 por cen-
to de estrangeiros no país não trabalham, em comparação com 39 por 
cento dos cidadãos). Com exceção dos cabo -verdianos, os estrangeiros 
encontram -se, contudo, mais concentrados em empregos mal remune-
rados do que os nacionais, apesar dos níveis superiores de instrução 
(Seabra & Santos, 2005, p. 35). Além desta integração económica por 
baixo na população ativa do país, enfrentam também condições de vida 
mais duras em termos de habitação e de trabalho (Seabra & Santos, 
2005, p. 60). Estas características são relevantes para enquadrar alguns 
aspetos abordados na secção seguinte. Por agora, há que ter presentes 

5 Para uma panorâmica da evolução dos padrões de imigração em Portugal ver Baganha & Mar-

ques, 2001; Baganha, Marques & Fonseca, 2000; e Pires, 2003. 

Genero, nacionalidade e reclusao.indd   165 01/07/2014   16:16:12



166

Género, nacionalidade e reclusão

algumas destas desigualdades na leitura comparada de índices de cri-
minalidade.6

1. As estatísticas: a comparação entre nacionais e estrangeiros

Quanto às estatísticas do crime, uma comparação grosseira pode 
indicar uma discrepância entre nacionais e estrangeiros e assim refor-
çar perceções correntes, intensi]cadas, por vezes, pelos media, que as-
sociam imigração e criminalidade (Carvalheira, 2008) (ver Almeida, 
2007, para discursos sobre a “diferença”). Todavia, e de acordo com a 
análise que Hugo Seabra e Tiago Santos (2005) ]zeram de estatísticas 
onde essa discrepância no envolvimento em crimes por parte de estran-
geiros e nacionais se traduz respetivamente nas proporções de 11 por 
cento e 7 por cento, tais números tendem a não tomar em conta o efeito 
enviesador produzido pela disparidade das respetivas estruturas demo-
grá]cas. Uma estrutura etária jovem e predominantemente masculina 
encontra -se, em regra, correlacionada com maiores taxas de criminali-
dade – independentemente da condição de residência ou de cidadania. 
Isto é, tal correlação veri]car -se -á tanto em nacionais como em estran-
geiros, sendo de resto o que sucede em vários países. Ora, é precisamen-
te a sobrerrepresentação da população masculina jovem que se constata 
entre populações imigrantes, acompanhada de uma sub -representação 
complementar de idosos e crianças. 7 A partir do momento em que a 
idade, o género e a inserção laboral são tidos em conta como fatores a 
controlar na comparação entre as duas populações, a discrepância en-
tre residentes nacionais e estrangeiros desaparece e as taxas no crime 
revelam -se, a]nal, similares (11 por cento). 

Contudo, a despeito desta similaridade entre nacionais e estrangei-
ros nos índices da criminalidade detetada, veri]ca -se uma discrepância 
em todas as etapas do processamento de uns e outros pela justiça, dos 
tribunais à prisão.8 Divergência essa desfavorável aos estrangeiros dado 

6 Têm sido vários os estudos que contribuíram para contextualizar esta questão em Portugal: e.g. 

Baganha, 1996; Baganha et al, 2000; Costa, 1999; Cunha, 2002; Ferreira, 1998; Lourenço & Lisboa, 

1998; Machado, 2002; Pereira, 1999; Rocha, 2001; Rocha, 2005; Seabra & Santos, 2005.

7 XIV Recenseamento Geral da População, Instituto Nacional de Estatística, 2001.

8 Para a análise estatística da reclusão de estrangeiros em Portugal ver Esteves, 2001; Rocha, 

2001; Rocha, 2005; Seabra & Santos, 2005; Seabra & Santos, 2006; Guia, 2008.
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que estes acabam sobrerrepresentados atrás das grades (3 por cento e 1 
por cento).9 

Em traços gerais, trata -se de uma população proveniente principal-
mente de países africanos (com destaque para os PALOP), países eu-
ropeus e latino -americanos (sobretudo o Brasil), em grande medida 
residente em Portugal aquando da sua detenção (Guia, 2008; Seabra 
& Santos, 2006), e tendo a maioria dos reclusos estrangeiros não re-
sidentes sido condenados por trá]co de droga (muitos deles correios 
de droga detidos no aeroporto). São predominantemente do sexo mas-
culino, têm em média 33 anos de idade e cumprem penas de prisão 
entre três e nove anos (70 por cento). Por razões relacionadas com a 
indisponibilidade circunstancial de instalações de detenção alternati-
vas (zonas de trânsito aeroportuário ou centros de acolhimento espe-
cí]cos), uma percentagem signi]cativa (14 por cento) de estrangeiros 
aguardava atrás das grades, em conjunto com criminosos comuns, uma 
decisão administrativa que iria expulsá -los do país, embora a situação 
da irregular/ilegal presença dentro das fronteiras não seja criminaliza-
da por lei.

Por ]m, entre as categorias sobrerrepresentadas predominantemente 
nacionais, estudos que tentaram estimar a proporção da minoria étnica 
cigana portuguesa atrás das grades sugeriram uma média de entre 5 e 
6 por cento da população reclusa (Moreira, 1998; Moreira, 1999). Nas 
últimas duas décadas, as principais atividades delituosas levadas a cabo 
pelos membros dessa comunidade passaram de pequenos crimes con-
tra a propriedade, para crimes de droga, especialmente o trá]co.10

Regressando aos estrangeiros, para além de sobrerrepresentados atrás 
das grades, são mais sujeitos a prisão preventiva11, têm menos acesso a 

9 Numa nota comparativa, é apesar de tudo relevante ressaltar, como notaram Seabra e Santos 

(2005), que essa tendência é relativamente modesta quando comparada com a de outros países 

da União Europeia (UE25). Portugal situa -se em quarto lugar entre os que apresentam a menor 

sobrerrepresentação dos estrangeiros no sistema prisional (uma sobrerrepresentação medida pela 

relação com o peso dos estrangeiros na população de cada país).

10 Para uma caracterização comparada das experiências de reclusão de ciganos e não ciganos, 

ver Cunha, 2005b. 

11 De acordo com o estudo de Seabra e Santos, 9 por cento de estrangeiros e 2 por cento de 

portugueses, respetivamente. Como notam os autores, o facto de a proporção de presos preven-

tivos estrangeiros posteriormente absolvidos ser o dobro da de cidadãos portugueses reforça a 
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medidas alternativas e são condenados a penas mais longas (Seabra & 
Santos, 2005, p. 107). Tendências estas cuja conjugação contribui preci-
samente para essa sobrerrepresentação. Como outros estudos aponta-
ram a propósito de situações semelhantes noutros países (Tonry, 1997), 
razões legais neutras, mas de facto funcionando em detrimento dos 
estrangeiros, podem contribuir para esta discrepância. Por exemplo, 
entre os fundamentos da prisão preventiva encontra -se o risco de fuga 
e a gravidade do crime. Porém, seguindo normas processuais especí]-
cas (Código do Processo Penal), os juízes estimam ser o risco de fuga 
superior no caso dos estrangeiros, independentemente da gravidade do 
crime. 

Além disso, os estrangeiros encontram -se proporcionalmente mais 
concentrados do que os portugueses precisamente no tipo de crimes 
que registam uma maior taxa de condenações e atraem sentenças mais 
duras – nomeadamente crimes de droga (Seabra & Santos, 2005; Seabra 
& Santos, 2006). Este padrão torna -se ainda mais claro quando os es-
trangeiros são mulheres. No caso dos homens, regista -se uma diferen-
ça de cerca de 12 pontos percentuais entre estrangeiros e portugueses 
condenados por estes crimes, e de 15 por cento no caso das mulheres 
(Pereira, 2005). Mesmo assim, no que toca a um mesmo crime – um 
crime de drogas, por exemplo – e sendo tudo o mais semelhante, a pro-
babilidade de um estrangeiro ser condenado a uma pena de prisão é 
signi]cativamente superior à de um nacional (em 2003, 86 por cento 
contra 65 por cento [Seabra & Santos, 2005, p. 110]).

Em suma, o desfasamento que se traduz numa sobrerrepresentação 
de estrangeiros nas prisões explica -se, em grande parte, pelo facto de 
os estrangeiros se encontrarem proporcionalmente mais representados 
nos crimes que motivam mais condenações e serem punidos mais seve-
ramente (ver também a este propósito Pallida, 1996, e Tonry, 1997). Po-
rém, em igualdade de condições quanto ao crime em si, ele não deixa de 
acusar uma tendência para um tratamento mais severo dos estrangeiros 
por parte do sistema judicial (ver ainda, neste âmbito, Tournier & Phi-
lippe, 1991; Wacquant, 2005; Wacquant, 1999b), ainda que o Código 

suposição de que a prisão preventiva dos primeiros terá sido ainda mais injusti]cada (Seabra & 

Santos, 2005, p. 80, p. 85)
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Penal a]rme o imperativo de um igual tratamento entre portugueses e 
estrangeiros.

Apesar de as práticas judiciais se regerem por uma estrita igualda-
de de tratamento na aplicação das penas, há uma pena que se desti-
na exclusivamente a estrangeiros, independentemente do seu estatuto 
quanto à residência. Trata -se da pena de expulsão, mediante a qual um 
condenado pode ser compelido por decisão judicial a regressar ao seu 
país de origem, geralmente por um período de dez anos. No caso dos 
reclusos, tal acontece após terem cumprido a pena de prisão ou ime-
diatamente após a sua libertação condicional. De acordo com o Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, os crimes que mais motivam a decisão de 
expulsão acessoriamente a uma pena de prisão são os crimes de droga, 
furto, extorsão e roubo.12

Quando se trata de não residentes, essa deportação pode ser solicita-
da pelos próprios reclusos, mesmo antes da conclusão da pena de pri-
são, na medida em que preferem cumprir a pena no seu meio social 
habitual e na proximidade de familiares e amigos. Mas quando o objeto 
da expulsão é um residente de longa data, as consequências desta me-
dida podem ser dramáticas para si e para a sua família, pois implica 
uma separação. Os imigrantes são, assim, sujeitos ao que redunda num 
verdadeiro exílio, pois os laços com o país de origem podem ter desa-
parecido há muito.

A pena de expulsão tem um efeito colateral adicional. Em regra tem 
implicações na maneira como os prisioneiros estrangeiros cumprem as 
suas penas e bene]ciam ou não das saídas precárias periódicas que os 
reclusos têm o direito de solicitar. Aos estrangeiros são, porém, muitas 
vezes negadas essas licenças. Aos não residentes são recusadas na base 
de que seriam inúteis por não poderem justi]car -se segundo o propó-
sito de reintegração social (Cunha, 1994). Presume -se à partida que os 
não residentes não têm laços sociais em Portugal ou um mundo social 
em relação ao qual a sua reintegração deva ser promovida ou protegida. 
Aos estrangeiros residentes, por outro lado, são negadas tais licenças de 
saída não tanto em razão do risco de fuga da prisão, mas sim porque 
esse risco é considerado maior quando se prevê a expulsão após a sua 

12 Ver http://www.sef.pt; Gonçalves, 2007. 
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libertação. Ou seja, trata -se menos de escapar à prisão do que à depor-
tação (Cunha, 2002).

Por ]m, a ausência de visitantes ou a escassez de visitas podem tam-
bém tornar a experiência de reclusão mais dura para presos estrangeiros 
não residentes. Na tentativa de obviar este problema, a Direção Geral 
dos Serviços Prisionais tende a facilitar a transferência de alguns desses 
presos (em especial da América Latina) para a prisão do Funchal, na ilha 
da Madeira, onde podem mais facilmente receber visitas de familiares, 
já que as viagens são menos longas e dispendiosas (Cunha, 1994; Gon-
çalves, 2007). De resto, e em geral – prisões do continente incluídas –, os 
regulamentos relativos a dias e horários de visita são aplicados de forma 
mais Uexível no caso de visitantes estrangeiros (Cunha, 1994). O acesso 
ao emprego dentro da prisão também pode ser facilitado no caso dos 
estrangeiros quando se encontram privados de um apoio familiar que 
permita a aquisição de bens de consumo na prisão.

2. Um estudo de caso: dinâmicas de etnicidade e classe

A discrepância genérica atrás focada entre nacionais e estrangeiros 
no âmbito da justiça tornou -se maior a partir da segunda metade dos 
anos 90 (Guia, 2008; Moreira, 2005; Seabra & Santos, 2005), quando 
os números relativos aos portugueses começaram a decair, mas se ve-
ri]cou a tendência oposta com os estrangeiros, mais acentuada ainda 
no que toca às mulheres estrangeiras. Nesse mesmo período, levei a 
cabo uma investigação etnográ]ca numa prisão de mulheres em que os 
crimes de droga constituíam, precisamente, a principal razão de encar-
ceramento.13 Esta investigação permitiu -me entrever o modo como as 
categorias de “diferença” que ]cam de fora das estatísticas o]ciais – as 
étnicas/raciais, independentemente da condição de cidadania nacional/
estrangeira – são suscetíveis de jogar no crime, nas modalidades da sua 
repressão e na experiência da reclusão. 

Centrar -me -ei aqui apenas no último destes aspetos.14 É porém im-
portante referir que, em todos eles, a classe e o modo como ela se expri-

13 Trata -se do Estabelecimento Prisional de Tires (EPT), ao qual regressei em 1997 para um 

ano de trabalho de campo, dez anos depois de uma estadia de terreno de dois anos na mesma 

instituição.

14 Os restantes são focados em Cunha, 2002, e Cunha, 2010. 
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me socioespacialmente nos bairros urbanos pobres emergiram como 
condições cruciais para o tipo de relevância assumida pela etnicida-
de (e.g., para outros contextos, Je}erson, 1993; Sampson & Lauritsen, 
1997; Smith, 1986). 

Esta relevância é também modulada, por outro lado, pela estrutura 
aberta (Johnson, Hamid & Sanabria, 1992) dos mercados retalhistas 
de droga portugueses, os quais neste nível se abrem como um terreno 
marcado por uma relativa “igualdade de oportunidades” (Chaves, 1999; 
Cunha, 2002) para diferentes etnicidades. A economia retalhista da 
droga tende em Portugal a ser ocupada indistintamente por participan-
tes com várias inserções étnicas. Nem a etnicidade, nem tão-pouco o 
género, de resto, canalizam ou restringem o envolvimento nesta econo-
mia, contrariamente ao que sucede em mercados similares na Europa e 
nos Estados Unidos (Maher, 1997; Ruggiero & South, 1995; Ruggiero 
& South, 1996), os quais são étnica e sexualmente estrati]cados e onde 
as minorias – e as mulheres – apenas têm acesso aos segmentos mais 
arriscados e menos rentáveis desse mercado.

Por outro lado, os bairros urbanos pobres onde esta economia se 
desenvolve apresentam uma conjugação particular entre etnicidade e 
classe, a este título também diversa da que se constata noutros con-
textos (Althabe, 1993; Sampson & Lauritsen, 1997; Sélim, 1993; Wac-
quant, 1995). A pobreza tende aqui, de uma forma mais acentuada, a 
congregar numa mesma posição populações etnicamente diversas. Isto 
é, os bairros urbanos desfavorecidos são socioeconomicamente homo-
géneos e etnicamente diversos. Além disso, o fosso social que se cavou 
a partir de 1980, com o agravamento das desigualdades, fez com que 
segmentos tanto das minorias como da maioria (em termos étnicos/
raciais) se afastassem ainda mais dos segmentos mais favorecidos da 
população (Machado, 1992). 

Ora, é esta interseção entre etnicidade e classe, mediada por condi-
ções tais como o bairro de residência e o per]l da pequena economia 
da droga, que contribuiu para que na prisão a “raça” e a etnicidade 
não assumissem uma forte expressão como categorias de identidade 
e organização social. Contudo, é necessário precisar que as categorias 
de “diferença” sofreram uma transformação saliente entre os anos 80 
e 90, tal como a de]nição das “classes perigosas” pelos discursos de 
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criminalização que utilizam o léxico da diferença. Por isso, antes de 
focar a expressão relativamente apagada da “raça” e etnicidade na pri-
são como categorias de identidade ou o seu insu]ciente potencial para 
aí organizar as relações sociais, impõem -se algumas considerações de 
cariz mais teórico relativamente aos instrumentos conceptuais aqui 
implicados, tal como atrás foi feito a propósito da utilização das esta-
tísticas do crime e da justiça. 

Em primeiro lugar, as categorias de “raça”/etnicidade são altamente 
variáveis. A título de exemplo, a dicotomia preto/branco, tão marcante 
nos EUA e em contextos anglo -americanos, não é uma categorização 
universal, mas sim culturalmente especí]ca, e como tal não é necessa-
riamente a mais adequada para a análise de contextos ibéricos da pós-
-colonialidade (Cabral, 1998).15

Em segundo lugar, quando as noções de “raça”/etnicidade viajam de 
um contexto cultural para outro na bagagem dos académicos, há o ris-
co de chegarem ao destino imbuídas de uma voltagem excessiva que 
acaba por curto -circuitar ou obscurecer dimensões locais de classe.16 

Por ]m, a “diferença” e a identidade social podem estabelecer -se sem 
referentes étnicos, do mesmo modo que a classe nem sempre aparece 
subsumida na “raça”, como acontece, uma vez mais, nos EUA (para re-
ferir um dos principais “exportadores” de categorias culturais de “raça”/
etnicidade). A este título Shirley Ortner (1998) notou, por exemplo, que 
na organização semântica destas categorias no discurso cultural ameri-
cano, não há nenhuma classe social que não seja à partida racializada, 
ou, dito de outro modo, as categorias etnicorraciais são já categorias 
de classe. É por este conjunto de razões que em contextos geoculturais 
diferentes é prudente especi]car estas dimensões separadamente, para 
depois poder captar o modo como elas se conjugam.

Na prisão em que se desenvolveu este estudo, os referentes étnicos/
raciais estão contemplados no glossário local em termos como branca, 
preta, africana, cabo -verdiana, angolana, cigana e corrilha (as não ciga-
nas). No entanto, a saliência quotidiana destas categorias discursivas 
é praticamente nula, ao invés do que sucedia na minha investigação 

15 Ver a esta luz o debate em <eory, Culture and Society entre, por um lado, Bourdieu & Wac-

quant, 1999, e, por outro, e.g. Friedman, 2000; Hanchard, 2003. 

16 Ver a esta luz Cunha, 2002, sobre Fikes, 1998.
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na década de 1980, quando eram constantemente ativadas. Tratava-
-se, então, de denegrir coletivamente um conjunto de reclusas, e neste 
processo manobravam -se essencialmente dois termos: ciganas e cabo-
-verdianas.17 

A categoria cabo -verdianas era alvo de uma de]nição particularmen-
te elástica por parte das detidas não africanas. A cor da pele era critério 
su]ciente para atrair a etiqueta de “cabo -verdiana”, independentemente 
da nacionalidade, origem ou naturalidade. Eram por conseguinte re-
metidas para a “cabo -verdianidade” a maioria das reclusas provenientes 
de países africanos. Ocorre perguntar porquê esta subsunção da cor na 
categoria cabo -verdianas, quando seria mais previsível o contrário, ou 
seja, que angolanas, guineenses, são -tomenses, etc. – e cabo -verdianas 
– fossem designadas, por exemplo, por negras ou pretas? A resposta 
deve, creio, ser procurada no facto de a noção de cabo -verdiano ser na 
altura boa para estigmatizar, ou, em todo o caso, melhor do que as que 
codi]cavam a cor da pele. A atribuição que tornava aquela categoria 
especialmente abrangente não era certamente alheia às representações 
sociais que nos anos 80 isolavam a comunidade cabo -verdiana em Por-
tugal como “problema “ e lhe colavam a propensão para a violência, a 
delinquência e o desvio (e.g., Rodrigues, 1999, p. 63; Saint -Maurice, 1997, 
p. xii). Tendo em conta as lógicas que prevaleciam na prisão nessa altura 
(ver infra), o termo cabo -verdianas prestava -se a reforçar as estratégias 
locais de demarcação entre as reclusas e foi prontamente integrado ne-
las, já que carregava em si mesmo um epíteto. 

É possível, aliás, destrinçar nestas construções discursivas alguns 
pontos de contacto com os processos de criminalização analisados na 
Grã -Bretanha por Michael Keith (1993) enquanto discursos racializa-
dores. Nestes processos o termo black não se reporta de maneira exclu-
siva e invariável a uma parcela concreta da população, que seria assim, 
“apenas”, objeto de racismo. Tratar -se -ia também, em parte, de um 
sujeito Uutuante criado pelo próprio discurso da criminalização. As 
formações raciais que daqui resultam seriam extremamente mutáveis 
e contextuais e, por outro lado, coexistiriam com as que decorrem de 

17 Tratei em Cunha (2005) o caso das reclusas ciganas, cuja complexidade não me permite 

retomá -lo aqui. 
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outros campos discursivos, interagindo com eles. Keith diz distanciar -se, 
por isso, das clássicas teorias da etiquetagem e do desvio (e.g. Becker, 
1963; Go}man, 1975; Schur, 1971): 

É importante distinguir a noção de criminalização avançada aqui da 
teoria clássica da etiquetagem. Uma fração demográGca da sociedade 
não é meramente selecionada e vitimizada. Não é assim tão simples. 
A construção da criminalidade que bebe no glossário da diferença racial 
é aplicada na deGnição das posições variáveis, que as comunidades negras 
ocupam enquanto sujeitos em tempos e lugares concretos (Keith, 1993, 

p. 196, tradução minha).

Sucede porém que, assim como no passado os/as cabo -verdianos/as 
emergiram, fora e dentro da cadeia, como sujeitos discursivos desta-
cados e distintos nos anos 80, também eles se dissolveriam enquanto 
tal uma década depois, perdendo essa saliência. Fora da cadeia, hoje 
são outras as “classes perigosas” (Chevalier, 1984) e não se ouve mais 
falar em “criminalidade cabo -verdiana”. Dentro da cadeia, hoje os re-
ferentes étnicos/raciais são sobretudo usados de maneira desquali]-
cante pelas minoritárias detidas da pequena burguesia branca, e cujo 
crime não tem nenhuma ligação com a droga – o principal elemento 
implicado na reclusão da maioria da população encarcerada em Tires 
nos anos 90. São estas reclusas que, à semelhança do que começou a 
acontecer no meio livre, procedem a uma categorização que amalga-
ma pretos (entre os quais, os cabo -verdianos), ciganos, droga, degra-
dação e bairro -ghetto. 

Para a maioria das reclusas, porém, tais referentes não se repercu-
tem nas práticas de sociabilidade. Uma categoria étnica ou “racial” não 
gera associações preferenciais, a não ser por via dos laços de parentes-
co ou de interconhecimento prévio, além de que o parentesco ritual 
é com frequência interétnico. Para mais, essa mesma maioria deixou 
de manipulá -los enquanto instrumentos de combate identitário. Esses 
referentes têm uma carga de sentido muito reduzida e resumem -se a 
um valor indicativo relativamente neutro. Aliás, os únicos contextos em 
que ele entrava em ação eram aqueles em que eu tomava parte como 
interlocutora – numa situação de “entrevista”, por exemplo, não de ob-
servação – e a meu propósito. Falando de uma colega ou amiga, pode-
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riam então, a dada altura, referir que É branca como você ou É da sua 
raça. Tendo em conta que a maioria da população reclusa em Tires é 
“branca”, mesmo que pobre e proveniente dos mesmos bairros estigma-
tizados que as correclusas “não brancas”, esta era também uma forma 
de sublinhar a minha exterioridade a um universo misturado.

É no entanto importante referir aqui que se nos anos 80 “raça” e et-
nicidade eram categorias relevantes de identidade e discurso na pri-
são, ao contrário do que aconteceria na década seguinte, eram -no ao 
mesmo título que várias outras – ou seja, apenas um de entre muitos 
outros materiais disponíveis pelos quais era possível marcar fronteiras 
com as correclusas, desde a sexualidade (envolvimentos com pessoas 
do mesmo sexo eram muito estigmatizados) até ao crime na origem 
da reclusão (enquanto se entendia o próprio crime como justi]cável e 
acidental, o de uma colega exprimiria, ao invés, uma irredimível natu-
reza delinquente). Como num jogo de espelhos e de oposições mútuas, 
cada reclusa tentava esconjurar o próprio estigma desquali]cando as 
outras. Por conseguinte, a “raça” e a etnicidade não geravam por si só 
esta dinâmica social de distanciamento mútuo. Limitavam -se a tomar 
parte numa dinâmica que lhe pré -existia.

 Uma década depois, nos anos 90, estas lutas identitárias haviam pra-
ticamente desaparecido. Mais signi]cativo ainda, esta ausência de cli-
vagens era pela primeira vez ostentada conscientemente pelas próprias 
reclusas, as quais faziam gala em a]rmar que “estamos todas no mesmo 
barco, somos todas iguais – pretas, ciganas, todas”. Tratava -se de uma 
projeção discursiva e como tal estava longe de equivaler a uma ausência 
de conUitos na socialidade real. Mas havia agora um sentido de identi-
dade partilhada que não era alheio a esta proximidade estrutural ou de 
classe, o qual se exprimia de resto já no bairro de origem de uma ma-
neira tangível, através de relações de vizinhança.18 Como se, no virar da 
década, tivesse paulatinamente ocorrido uma integração na exclusão.

18 Desvalorizações discursivas de categorias etnicorraciais coerentes com esta foram também 

reportadas para bairros pobres etnicamente mistos (Saint -Maurice, 1997; Rodrigues, 1990) (ver 

Cunha, 2002, para uma análise mais detalhada deste ponto).
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